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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALVIMAR DA CRUZ ROCHA
ADVOGADO : SORAIA NERES COSTA - MG153926N
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : GUSTAVO ALBUQUERQUE MAGALHÃES - MG080700

ANA LUIZA GOULART PERES MATOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. BEM PÚBLICO. OCUPAÇÃO POR PARTICULAR. SIMPLES DETENÇÃO. 
NATUREZA PRECÁRIA. ESBULHO POSSESSÓRIO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno oposto ao decisum que conheceu do Agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o Recurso Especial, sob 
o fundamento de ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015; inexistência de 
prequestionamento e incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. O Apelo Nobre combatia aresto da Corte a quo que manteve a sentença de procedência 
proferida na Ação proposta pelo Estado de Minas Gerais em desfavor do recorrente, objetivando 
ser reintegrado na posse do imóvel descrito na inicial, com a determinação de imediata 
desocupação da área invadida, bem como a retirada de animais e outros pertences, além da 
vedação de nova turbação ou esbulho no local, em prazo a ser estabelecido, sob pena de multa 
diária e caracterização de desobediência.
4. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em sentido 
contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou a controvérsia em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
5. No tocante à alegada afronta ao art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, o Apelo também não reúne 
condições de prosseguir, por carecer do requisito do prequestionamento. As razões apresentadas 
pelo recorrente ultrapassam o âmbito do acórdão atacado, no qual não foi debatida a aludida tese, 
já que foi suscitada somente em Embargos de Declaração, não tendo havido, na instância 
ordinária, o necessário cotejo da matéria que se pretende alçar à instância superior. A ausência de 
análise da questão veiculada no Recurso não é suprida com a invocação inaugural da matéria no 
Aclaratórios, pois, conforme entendimento do STJ, "a oposição de embargos de declaração, com 
a finalidade de prequestionar tema não arguido anteriormente, configura indevido pós-
questionamento, incidindo, na hipótese, o óbice da Súmula n° 282 do STF" (Aglnt no AREsp 
774.766/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 8.9.2016).
6. Não bastasse isso, constata-se que, para rever a conclusão alcançada pela Turma Julgadora, 
seria imprescindível o revolvimento dos elementos fático-probatórios carreados aos autos, 
expediente vedado na via eleita, consoante disposto na Súmula 7/STJ. De fato, a pretensão 
recursal de que seja reconhecida a ocorrência de usucapião em favor do recorrente antes da 
expedição do Decreto Estadual 18.398/1977, como forma de ilidir a proteção possessória 
pleiteada pelo ente público, demanda, claramente, a incursão na seara fático-probatória da 
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demanda.
7. Verifica-se, ademais, que o entendimento manifestado no acórdão se encontra em plena 
conformidade com a jurisprudência do STJ, que já assentou que "não há como considerar justa a 
posse dos recorrentes sobre a área, porquanto, em decorrência do § 3° do art. 183 da CF, que 
veda a usucapião de bem público, entende o STJ, que, perante o Poder Público, o particular será 
sempre mero detentor, não havendo que falar em proteção possessória." (REsp 1 .296.964/DF, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 7.12.2016). No mesmo sentido: REsp 1.457.851/RN, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.12.2016.)
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.235.232 - MG 
(2022/0337684-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALVIMAR DA CRUZ ROCHA 
ADVOGADO : SORAIA NERES COSTA  - MG153926N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALBUQUERQUE MAGALHÃES  - MG080700 
   ANA LUIZA GOULART PERES MATOS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisum proferido sob o pálio da seguinte 

conclusão:

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Por todo o exposto, o Sr. Alvimar da Cruz Rocha, ora agravante, 
requer a reconsideração da decisão agravada para dar provimento ao recurso 
especial, reformado o acórdão.

Caso assim não se entenda, requer o agravante seja o agravo 
interno submetido ao julgamento colegiado para os mesmos fins.
 

Contraminuta às fls. 1.019-1.031.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.235.232 - MG 
(2022/0337684-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALVIMAR DA CRUZ ROCHA 
ADVOGADO : SORAIA NERES COSTA  - MG153926N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALBUQUERQUE MAGALHÃES  - MG080700 
   ANA LUIZA GOULART PERES MATOS 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. BEM PÚBLICO. OCUPAÇÃO POR 
PARTICULAR. SIMPLES DETENÇÃO. NATUREZA PRECÁRIA. 
ESBULHO POSSESSÓRIO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno oposto ao decisum que conheceu do Agravo 
para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o 
Recurso Especial, sob o fundamento de ausência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015; inexistência de prequestionamento e incidência das Súmulas 7 e 
83/STJ.
3. O Apelo Nobre combatia aresto da Corte a quo que manteve a sentença de 
procedência proferida na Ação proposta pelo Estado de Minas Gerais em 
desfavor do recorrente, objetivando ser reintegrado na posse do imóvel descrito 
na inicial, com a determinação de imediata desocupação da área invadida, bem 
como a retirada de animais e outros pertences, além da vedação de nova 
turbação ou esbulho no local, em prazo a ser estabelecido, sob pena de multa 
diária e caracterização de desobediência.
4. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente. 
Logo, solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
5. No tocante à alegada afronta ao art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, o Apelo 
também não reúne condições de prosseguir, por carecer do requisito do 
prequestionamento. As razões apresentadas pelo recorrente ultrapassam o 
âmbito do acórdão atacado, no qual não foi debatida a aludida tese, já que foi 
suscitada somente em Embargos de Declaração, não tendo havido, na instância 
ordinária, o necessário cotejo da matéria que se pretende alçar à instância 
superior. A ausência de análise da questão veiculada no Recurso não é suprida 
com a invocação inaugural da matéria no Aclaratórios, pois, conforme 
entendimento do STJ, "a oposição de embargos de declaração, com a finalidade 
de prequestionar tema não arguido anteriormente, configura indevido 
pós-questionamento, incidindo, na hipótese, o óbice da Súmula n° 282 do STF" 
(Aglnt no AREsp 774.766/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 
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8.9.2016).
6. Não bastasse isso, constata-se que, para rever a conclusão alcançada pela 
Turma Julgadora, seria imprescindível o revolvimento dos elementos 
fático-probatórios carreados aos autos, expediente vedado na via eleita, 
consoante disposto na Súmula 7/STJ. De fato, a pretensão recursal de que seja 
reconhecida a ocorrência de usucapião em favor do recorrente antes da 
expedição do Decreto Estadual 18.398/1977, como forma de ilidir a proteção 
possessória pleiteada pelo ente público, demanda, claramente, a incursão na 
seara fático-probatória da demanda. 
7. Verifica-se, ademais, que o entendimento manifestado no acórdão se encontra 
em plena conformidade com a jurisprudência do STJ, que já assentou que "não 
há como considerar justa a posse dos recorrentes sobre a área, porquanto, em 
decorrência do § 3° do art. 183 da CF, que veda a usucapião de bem público, 
entende o STJ, que, perante o Poder Público, o particular será sempre mero 
detentor, não havendo que falar em proteção possessória." (REsp 1 
.296.964/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 7.12.2016). No mesmo 
sentido: REsp 1.457.851/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 19.12.2016.) 
8. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2023.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo contra decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal) interposto de acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - REINTEGRAÇÃO DE POSSE . BEM 
PÚBLICO - OCUPAÇÃO POR PARTICULAR - SIMPLES DETENÇÃO - 
NATUREZA PRECÁRIA - ESBULHO POSSESSÓRIO - Bens públicos não 
admitem posse de particulares e são insuscetíveis de usucapião - A ocupação de 
bem público por particulares importa em simples detenção de natureza precária, 
que não gera quaisquer direitos para o particular. - A recusa em desocupar o 
imóvel caracteriza esbulho possessório e autoriza a reintegração de posse do 
bem ao Estado (Súmula 619 do STJ).

A parte agravante, em seu Recurso Especial às fls. 745-766, e-STJ, 

suscita a nulidade do acórdão recorrido, ante a negativa da prestação jurisdicional 

reclamada, asseverando que, a despeito dos embargos declaratórios, a Turma 

Julgadora não se manifestou sobre questões essenciais para o desate da controvérsia. 

No mérito, relata que o Colegiado decidiu que todo o imóvel objeto da lide é público 

e pertence ao recorrido por força do Decreto Estadual 18.398/1977, que o declarou 

de utilidade pública.

Sustenta, contudo, que tal ato não tem o condão de incorporar o bem ao 

patrimônio público. Assevera que a eficácia da declaração de utilidade pública para 

fins expropriatórios é limitada ao prazo de 5 (cinco) anos contados da data de 
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expedição do respectivo decreto, e que, esgotado tal prazo sem que tenha ocorrido 

acordo ou propositura da ação expropriatória, o decreto caduca, nos termos do art. 

10 do Decreto-Lei 3.365/1941. Aduz, ademais, que, ao afastar a existência de 

usucapião, a despeito da consistente prova testemunhal carreada aos autos indicativa 

de que o recorrente e seu pai ocupam a área em questão desde o ano de 1955, a 

Turma Julgadora ofendeu o art. 1.238 do Código Civil de 2002 e os arts. 530 e 550 

do Código Civil de 1916. 

Argumenta que não se trata de usucapião de bem público, e sim de bem 

particular usucapido pelo recorrente e seu falecido pai antes da expedição do 

decreto de utilidade pública. Defende, ainda, que o usucapião pode ser arguido como 

matéria de defesa, motivo pelo qual não há óbice que tal questão seja debatida nos 

autos com o intuito de demandar a proteção possessória a ilidir a pretensão do 

recorrido. Aponta violação ao art. 556 do CPC, tendo em vista que as ações 

possessórias possuem caráter dúplice e autorizam pedido contraposto. Enfatiza que 

não pretende obter uma sentença declaratória de usucapião nestes autos, mas tão 

somente afastar a pretensão inicial, de modo a resguardar os direitos preexistentes 

relativos ao terreno usucapido por ele e seu falecido pai antes do Decreto Estadual 

18.398/1977.

Assim, cuida-se de inconformismo contra decisum que não admitiu o 

Recurso Especial, sob o fundamento de ausência de ofensa ao art. 1.022 do Código 

Processual Civil de 2015; inexistência de prequestionamento e incidência das 

Súmulas 7 e 83/STJ.

O Apelo Nobre combatia aresto da Corte a quo que manteve a sentença 

de procedência proferida na Ação proposta pelo Estado de Minas Gerais em 

desfavor do recorrente, objetivando ser reintegrado na posse do imóvel descrito na 

inicial, com a determinação de imediata desocupação da área invadida, bem como a 

retirada de animais e outros pertences, além da vedação de nova turbação ou esbulho 

no local, em prazo a ser estabelecido, sob pena de multa diária e caracterização de 

desobediência.

A irresignação não merece prosperar.
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Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais julgou integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do 

recorrente. Logo, solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 10.11.2017; e REsp 1.512.535/SC, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.11.2015. Desse modo, "inexiste afronta 

ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte local pronuncia-se, de forma clara e 

suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 

argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo" (Aglnt 

no AREsp 1.143.888/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 

24/10/2017).

O acórdão vergastado consignou:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REQUISITOS - 
OMISSÃO E OBSCURIDADE - INEXISTÊNCIA. - Os embargos de 
declaração não são a via própria para rever matéria decidida pelo acórdão 
recorrido (art. 1022, CPCII5). - Não é omissa ou obscura a decisão que 
fundamenta de forma clara a formação de seu convencimento, pautada nos 
elementos dos autos.

Dessarte, não se trata de omissão, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do aresto, que foi contrário aos interesses da parte. Ressalte-se que 

a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de Declaração. 

Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 

contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à 

tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC. 

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação 
vinculada às hipóteses de cabimento previstas no incisos I e II do art. 535 do 
antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se 
prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas 
hipóteses. Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não 
está obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a 
declinar os fundamentos de seu convencimento de forma motivada.

3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 
não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal' 
(EDcl no AgInt no AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 25-11-2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base 
em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações 
intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 
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constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 

aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 15/6/2016).

No tocante à alegada afronta ao art. 10 do Decreto-Lei 3.365/1941, o 

Apelo também não reúne condições de prosseguir, por carecer do requisito do 

prequestionamento. As razões apresentadas pelo recorrente ultrapassam o âmbito do 

acórdão atacado, no qual não foi debatida a aludida tese, já que foi suscitada 

somente em Embargos de Declaração, não tendo havido, na instância ordinária, o 

necessário cotejo da matéria que se pretende alçar à instância superior. A ausência 

de análise da questão veiculada no Recurso não é suprida com a invocação 

inaugural da matéria no Aclaratórios, pois, conforme entendimento do STJ, "a 

oposição de embargos de declaração, com a finalidade de prequestionar tema não 

arguido anteriormente, configura indevido pós-questionamento, incidindo, na 

hipótese, o óbice da Súmula n° 282 do STF" (Aglnt no AREsp 774.766/MS, Rel. 

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 8.9.2016).

Não bastasse isso, constata-se que, para rever a conclusão alcançada 

pela Turma Julgadora, séria imprescindível o revolvimento dos elementos 

fático-probatórios carreados aos autos, expediente vedado na via eleita, consoante 

disposto na Súmula 7/STJ. De fato, a pretensão recursal de que seja reconhecida a 

ocorrência de usucapião em favor do recorrente antes da expedição do Decreto 

Estadual 18.398/1977, como forma de ilidir a proteção possessória pleiteada pelo 

ente público, demanda, claramente, a incursão na seara fático-probatória da 

demanda. 

Para corroborar a presente constatação, citam-se os fundamentos 

adotados no decisum:

No caso sub examine, o Estado de Minas Gerais espera ser 
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reintegrado na posse do imóvel de sua propriedade, que foi declarado de 
utilidade pública, por força do Decreto Estadual n. 18.398/1 977, para servir de 
sede à Escola Estadual Princesa isabel. Assim, inconteste que o imóvel em 
discussão é público. Nesse sentido, a propriedade do imóvel em questão foi 
suficientemente demonstrada pelo Autor (fIs. 44/51), sendo que o Estado de 
Minas Gerais notificou o Réu, em 1410812012, para desocupara imóvel (fls. 
22). Porém, ante a sua recusa em desocupar o imóvel, conforme previsto na 
notificação, caracterizando o esbulho possessório, o Autor ajuizou a presente 
ação de reintegração de posse, a qual foi corretamente julgada procedente. É que 
no presente caso, há obstáculo intransponível à constituição do direito do Réu, 
urna vez que, em se tratando de bem público. uma eventual ocupação do imóvel 
ocorre por mera tolerância do Poder Público, não ensejando ao Réu qualquer 
proteção possessória. Inicialmente, pautando-se no art. 927 do CPC/1973, é 
cediço que incumbe ao Autor da Ação de Reintegração de Posse comprovar a 
posse do imóvel, o esbulho perpetrado pela parte contrária e a sua data, bem 
como a perda da posse. Além da demonstração de que o bem é público, sob 
outro aspecto, subsistem evidências suficientes de que o Sr. Alvimar da Cruz 
Rocha, há muito, é Quem pratica esbulho em relação ao sobredito imóvel. 
Ocorre, sobretudo, que a ocupação irregular do imóvel é fruto da Notícia de 
Fato n.° 0024.15.015193-44, apurada pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, havendo indícios de que o cidadão estaria criando animais e 
construindo no imóvel, tudo em bem público, consoante ofícios emitidos pela 
Escola Estadual Princesa Isabel, Relatório de Vistoria da Secretaria de Estado da 
Educação de Minas Gerais, Parecer Técnico SCRLP/DCFIM n. 5512013 e 
Parecer Técnico NAP/AGE n. 4412016. Inconteste que o bem público é 
insuscetível de apossamento pelo particular, sendo passível apenas de 
concessão, permissão ou autorização de uso. Assim, sendo inadmissível a posse 
de bem público, sua ocupação importa em simples detenção de natureza 
precária, que não gera quaisquer direitos para o particular.

É cediço que a CR/1988 e o Código Civil de 2002 proíbem 
expressamente a usucapião dos bens públicos e, assim, se não é possível tal 
forma de aquisição da propriedade, não se pode aceitar ou interpretar a 
viabilidade da posse sobre esses bens, salvo se previamente autorizada pelo 
Poder Público, nos termos e limites da lei autorizativa. Portanto, a ocupação do 
imóvel em questão é irregular, de forma que não gera quaisquer direitos contra o 
legítimo proprietário e possuidor do bem, sendo irrelevantes os depoimentos das 
testemunhas que indicam que o Réu e seu pai ocupam a área em questão há 
mais de vinte anos. Os bens públicos não podem se tornar obieto do direito de 
propriedade por particulares e assim, por consequência lógica, também não 
podem se converter em obieto de posse de outrem, iá que somente pode haver 
posse onde pode haver domínio: o Réu seria mero detentor do imóvel, nunca 
possuidor. Tal entendimento restou consolidado, ainda, na Súmula n° 619 do 
Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 'A ocupação indevida de 
bem público configura mera detenção de natureza precária insuscetivel de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias'. Diante de todo exposto, 
podemos concluir que, tratando-se de área pública, sem autorização expressa e 
legitima do titular do domínio, inadmissível o debate acerca da posse por 
terceiros, em virtude da supremacia do interesse coletivo sobre o privado. A 
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ocupação irregular de bem público configura ato de mera detenção, decorrente 
da tolerância ou da permissão empreendida pelo Poder Público, tornando 
inexequíveis os instrumentos legais de proteção possessória em face da 
Administração. (.. No que diz respeito ao reconhecimento da ocorrência da 
usucapião extraordinária, anteriormente ao processo de desapropriação, a 
presente ação não se presta para discutir essa suposta aquisição do bem e, por 
consequência, suposto direito do Apelante ao pagamento de justa indenização. 
Porém, importante destacar que, conforme dispositivo de lei, 2 proprietário do 
imóvel é aquele que consta em seu registro. Assim, na eventualidade de uma 
suposto aquisição do bem por usucapião, cabe ao proprietário, uma vez 
declarada a sua propriedade, uma ação de regresso contra aqueles que 
receberam a indenização, ou seja, os proprietários registrais.

Sobre tais alegações, transcrevo parte do percuciente parecer de 
fis. 5811582, do ilustre Procurador de Justiça: De fato, a aquisição da 
propriedade por meio de usucapião é automática, verificando-se assim que 
transcorrido o lapso temporal necessário. A sentença apenas declara. Ocorre 
que, enquanto não declarada por sentença; não pode a parte que pretenda a 
usucapião exigir que terceiros tenham dela conhecimento. Como dito, em regra, 
o proprietário do bem é aquele que consta em seu registro. Posto isso, não se 
pode exigir que o expropriante ajuíze procedimento contra o proprietário por 
usucapião, se este não cuidou de publicizar seu direito por meio de ação própria. 
(.. Fato é que o Estado, que pagou a indenização aos proprietários Dessa forma, 
deve ser integralmente mantida a r. sentença recorrida que julgou procedente o 
pedido de reintegração de posse do imóvel, posto que o bem é público e vem 
sendo ocupado pelo Réu de forma irregular.

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa 

pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão 

impugnado, inviável o Apelo Nobre.

Em relação à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a 

incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre 

os paradigmas apresentados e o aresto recorrido. 

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDADA.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da 
presença dos requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela 
usucapião extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e 
probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
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2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.638.052 / RO, Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 1/6/2017) 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DA CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA. DANO MORAL. VALOR FIXADO. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 282 DO STF. FUNDAMENTO 
INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO 
DE MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral 
fixado em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão 
recorrido com base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas 
da lide, de forma que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 
7 do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição 
com apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de 
prequestionamento, e esse fundamento não foi impugnado na petição de agravo 
interno, o que impede, no ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos 
termos da Súmula nº 182 do STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do 
presente recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do 
NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido, com aplicação de multa.
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(AgInt no AREsp 1.004.634/SP, Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017).

Verifica-se, ademais, que o entendimento manifestado no acórdão se 

encontra em plena conformidade com a jurisprudência do STJ, que já assentou que 

"não há como considerar justa a posse dos recorrentes sobre a área, porquanto, em 

decorrência do § 3° do art. 183 da CF, que veda a usucapião de bem público, 

entende o STJ, que, perante o Poder Público, o particular será sempre mero detentor, 

não havendo que falar em proteção possessória." (cf. REsp 1.296.964/DF, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 7.12.2016).

No mesmo norte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DIREITO 
AMBIENTAL. BAÍA DOS GOLFINHOS. PRAIA. BEM DE USO COMUM 
DO POVO. ARTS. 6°, CAPUT E § 1°, E 10, CAPUT E § 3°, DA LEI 
7.661/1988. FALÉSIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ART. 
4°, VIII, DA LEI 12.651/2012. TERRENO DE MARINHA. DOMÍNIO DA 
UNIÃO. LOCAL DE NIDIFICAÇÃO DE TARTARUGAS MARINHAS. 
PROPRIEDADE DO ESTADO. ART. 1°, CAPUT, DA LEI 5.197/1967. 
CONSTRUÇÃO ILEGAL. DEMOLIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. HISTÓRICO 
DA DEMANDA 

1. Cuida-se de Ação Declaratória proposta por estabelecimento 
hoteleiro contra a União, buscando reconhecimento judicial de que o imóvel 
litigioso não se encontra em terreno de domínio público; alternativamente, pede 
que se declare que a empresa detém posse legal da área, bem como que se 
afirme a ilicitude de pretensão demolitória da Administração. O Juiz de 1º grau e 
o Tribunal Regional Federal da 5ª Região julgaram improcedente a ação.

2. Construída e em funcionamento sem licenciamento ambiental, 
a edificação litigiosa é "barraca de apoio" (lanchonete/bar) destinada aos 
hóspedes do Hotel Village Natureza, no Distrito de Pipa, Município de Tibau do 
Sul. O estabelecimento em questão se localiza na praia, no sopé de altíssima 
falésia, ponto de desova de tartarugas marinhas, em trecho de mar considerado 
habitat de golfinhos, cartão postal do paradisíaco litoral sul do Estado do Rio 
Grande do Norte.

QUÍNTUPLA VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
3. Ocorre, in casu, quíntupla violação da legislação vigente em 

virtude de construção a) em terreno de marinha (terraço costeiro), sem 
autorização da União; b) em Área de Preservação Permanente (falésias); c) em 
praia, bem de uso comum do povo; d) em superfície de nidificação de quelônios; 
e em razão de e) ausência de licenciamento ambiental.

AUTOEXECUTORIEDADE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS E ORDEM DE DEMOLIÇÃO 

4. Nas palavras do acórdão recorrido, há Relatório de 

HB547 

AREsp 2235232 Petição : 50681/2023 C542524449818<41029548@ C560812854023032560449@
 2022/0337684-5 Documento Página  12 de 16 

Documento eletrônico VDA36722155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/05/2023 19:55:34
Código de Controle do Documento: 41E7595D-4DAC-4A06-9CD3-76198B3C6276



Superior Tribunal de Justiça

Fiscalização do Ibama, órgão ambiental federal, que atesta encontrar-se a obra 
em Área de Preservação Permanente e de domínio da União. À luz do princípio 
da autoexecutoriedade dos atos administrativos, que dispensa ordem judicial 
para sua plena eficácia, a demolição de construção pode ser ordenada 
diretamente pela Administração, desde que precedida de regular processo.

5. Retomar bem público subtraído contra legem nada sugere de 
despótico, ao contrário, arbítrio externa, sim, comportamento de particular que 
dele se apropria com exclusividade, prática ética, política e juridicamente 
inaceitável, pois denuncia privilégio e benefício, comercial ou pessoal, do mais 
esperto em desfavor de multidão de respeitadores cônscios das prescrições 
legais. Tal usurpação elimina, às claras, o augusto princípio da igualdade de 
todos perante a lei, epicentro do Estado de Direito. Por óbvio, tampouco tolhe o 
agir da Administração a existência de outras ocupações irregulares no local, 
visto que multiplicidade de infratores não legitima, nem anistia ou enobrece, pela 
banalização, ilegalidade estatuída na Constituição ou em lei.

6. Inatacável, portanto, o acórdão recorrido ao confirmar o 
julgamento antecipado da lide. Construção ou atividade irregular em bem de uso 
comum do povo revela dano in re ipsa, dispensada prova de prejuízo in 
concreto, impondo-se imediata restituição da área ao estado anterior. Demolição 
e restauração às expensas do transgressor, ressalvada hipótese de o 
comportamento impugnado contar com inequívoca e proba autorização do órgão 
legalmente competente. 

PRAIA 
7. Segundo a Lei 7.661/1988 (Lei do Gerenciamento Costeiro), 

praia é "a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da 
faixa subseqüente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e 
pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua ausência, 
onde comece um outro ecossistema" (art. 10, § 3°).

8. A mesma norma, quanto à utilização, dispõe que "praias são 
bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco 
acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido" (art.10, caput). Em 
adição, sobre o domínio, a Constituição de 1988 não deixa dúvida: "praias 
marítimas" e "terrenos de marinha e seus acrescidos" integram o conjunto dos 
"bens da União" (art. 20, IV e VII).

9. A nenhuma pessoa se faculta, ao arrepio da lei e da 
Administração, ocupar ou aproveitar praia de modo a se assenhorear, com 
finalidade comercial ou não, de espaço, benefícios ou poderes inerentes ao uso 
comum do povo. Livre acesso significa inexistência de obstáculos, construções 
ou estruturas artificiais de qualquer tipo, de tal sorte que a circulação na praia - 
em todas as direções, assim como nas imprescindíveis vias, estradas, ruas e 
caminhos de ingresso e saída - esteja completamente desimpedida. Franco 
acesso equivale à plenitude do direito de ir e vir, isento de pagamento e de 
controle de trânsito, diretos ou indiretos. Admite-se retribuição pecuniária 
quando decorrente de cobrança, pelo Estado, por aproveitamento de bem de uso 
comum do povo e limitação de acesso apenas no âmbito do exercício de 
legítimo poder de polícia, sobretudo para salvaguardar elevados valores 
coletivos, como saúde pública, meio ambiente, paisagem, patrimônio histórico e 
segurança nacional.
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FALÉSIAS 
10. Falésias marinhas, ativas (= vivas) ou inativas (= mortas), 

como borda escarpada de "tabuleiro" costeiro, são Áreas de Preservação 
Permanente (art. 2°, g, da Lei 4.771/1965, revogada, e art. 4°, VIII, da Lei 
12.651/2012), portanto compõem terreno non aedificandi, com presunção 
absoluta de dano ambiental caso ocorra desmatamento, ocupação ou exploração, 
observadas as ressalvas, em rol taxativo, expressa e legalmente previstas. Contra 
tal presunção juris et de jure, incabível prova de qualquer natureza, pericial ou 
não. Logo, igualmente por esse motivo, correta a confirmação, pelo Tribunal de 
origem, do julgamento antecipado da lide.

11. Dotados de grande beleza cênica e frágeis por constituição e 
topografia inerentes - submetidos amiúde a solapamento da base pela ação do 
mar, risco de abrasão agravado pelas mudanças climáticas, sem falar de outros 
agentes erosivos exodinâmicos (vento, chuva) associados ao intemperismo -, 
esses paredões abruptos constituem monumentos ancestrais e singulares da 
pandemônica história geológica da Terra e, por isso mesmo, conclamam 
máximo respeito e diligente atenção do legislador, do administrador e do juiz, 
mormente no que se refere à incessante pressão antrópica para ocupá-los e 
explorá-los, notadamente por atividades imobiliárias e turísticas depredativas, 
desordenadas e não sustentáveis.

FALTA OU DESCUMPRIMENTO DE LICENCIAMENTO 
EM OBRA OU ATIVIDADE NA ZONA COSTEIRA 

12. Nos termos da Lei 7.661/1988, "O licenciamento para 
parcelamento e remembramento do solo, construção, instalação, funcionamento 
e ampliação de atividades, com alterações das características naturais da Zona 
Costeira, deverá observar, além do disposto nesta Lei, as demais normas 
específicas federais, estaduais e municipais, respeitando as diretrizes dos Planos 
de Gerenciamento Costeiro" (art. 6°, caput).

13. Ainda de acordo com o mesmo texto legal, "A falta ou o 
descumprimento, mesmo parcial, das condições do licenciamento previsto neste 
artigo serão sancionados com interdição, embargo ou demolição, sem prejuízo 
da cominação de outras penalidades previstas em lei" (art. 6°, § 1°). 

NINHOS, ABRIGOS E CRIADOUROS NATURAIS DA 
FAUNA SILVESTRE 

14. Incontroverso que o local da obra impugnada é área de 
reprodução de tartarugas marinhas, o que o qualifica como "propriedade do 
Estado", regime jurídico de todos os "ninhos, abrigos e criadouros naturais" da 
fauna silvestre (art. 1°, caput, da Lei 5.197/1967).

INEXISTÊNCIA DE POSSE PRIVADA DE BEM PÚBLICO 
15. Pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que ocupação 

privada de bem público não evidencia posse, mas, sim, mera detenção, 
descabendo, por isso, falar em posse nova, velha ou de boa-fé. Por outro lado, 
se ilícita a detenção, incumbe ao Poder Público, na forma de inafastável dever e 
sob pena de cometer improbidade administrativa, mandar que, de imediato, se 
restitua o imóvel ao integral benefício da coletividade, irrelevante o tempo da 
ocupação, se recente ou antiga, ou a presença de alvará urbanístico e licença do 
órgão ambiental. Tudo porque domínio público não se submete a usucapião, 
rejeita privatização a ferro e fogo e, consequência de sua indisponibilidade, não 
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Superior Tribunal de Justiça

se transfere a terceiros, implicitamente, por simples licenciamento ou 
contribuição tributária.

16. Intolerável no Estado de Direito que o indivíduo tome para si 
o que, pela Constituição e por lei, é de uso público. Eventual pagamento de 
laudêmio, de taxa de ocupação e de tributos não impede a Administração de 
buscar reaver aquilo que integra o patrimônio da sociedade. Leniência, inocente 
ou criminosa, do Poder Púbico não converte o bem público em bem privado, 
nem outorga ao ocupante ilídimo o direito de perpetuar esbulho ou procrastinar 
sua pronta correção.

SÚMULA 7/STJ 
17. No mais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a acolher as teses da recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

18. Recurso Especial não provido. 
(REsp n. 1.457.851/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/12/2016.) 

Verifica-se que o Colegiado estadual decidiu de acordo com a 

jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, de modo que se aplica à 

espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida”.

Ressalte-se que a Súmula 83/STJ se aplica aos Recursos Especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. 

AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe 11.5.2016). Ademais, sua incidência obsta a análise recursal pela alínea "c", 

ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial (AgInt no AREsp 

828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21.9.2016).

Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para 

conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 
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vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

É o Voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.235.232 / MG
Número Registro: 2022/0337684-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0024142492347 10024142492347004 10024142492347006 10024142492347007 100241424923471003
100241424923471005 24142492347 24923475320148130024

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALVIMAR DA CRUZ ROCHA
ADVOGADO : SORAIA NERES COSTA - MG153926N
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : GUSTAVO ALBUQUERQUE MAGALHÃES - MG080700

ANA LUIZA GOULART PERES MATOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - UTILIZAÇÃO DE BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALVIMAR DA CRUZ ROCHA
ADVOGADO : SORAIA NERES COSTA - MG153926N
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : GUSTAVO ALBUQUERQUE MAGALHÃES - MG080700

ANA LUIZA GOULART PERES MATOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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